
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2771581 - MG (2024/0374497-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ANDRE VICTOR VILELA CAMILO MIGUEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL DES
PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra 
decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, mantendo a aplicação do 
privilégio do tráfico privilegiado ao agravado.
2. O Tribunal Estadual aplicou o privilégio do art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, considerando que o 
agravado é primário, possui bons antecedentes e não há prova de que integrava organização 
criminosa.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a apreensão de expressiva quantidade de 
entorpecentes e outros elementos indicativos de tráfico habitual afastam a aplicação do tráfico 
privilegiado ao agravado.

III. Razões de decidir
4. A instância ordinária, soberana na análise dos fatos, concluiu que o agravado fazia jus ao 
benefício do tráfico privilegiado, diante de sua primariedade e seus bons antecedentes.
5. Inquéritos e processos penais em curso não são elementos idôneos para afastar a minorante, 
conforme assentado no Tema 1.139 do STJ.
6. O simples fato de o acusado ser conhecido pelos policiais por sua atuação no comércio ilícito 
não inviabiliza a concessão do tráfico privilegiado.
7. Desconstituir o entendimento adotado pelo Tribunal a quo demandaria maior incursão no 
acervo fático-probatório, o que é vedado nesta via especial, por força da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A primariedade e bons antecedentes do réu são suficientes para a 
aplicação do tráfico privilegiado, salvo prova em contrário de dedicação a atividades criminosas. 
2. Inquéritos e processos penais em curso não afastam a minorante do tráfico privilegiado. 3. A 
análise de fatos e provas é vedada em sede de recurso especial, conforme Súmula 7/STJ."
 
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/06, art. 33, §4º; CRFB/1988, art. 5º, LVII. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.128.183/MG, Rel. Min. Olindo 
Menezes, Sexta Turma, julgado em 11/10/2022; STJ, AREsp n. 2.580.811/MG, Rel. Min. 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJe de 6/12/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2771581 - MG (2024/0374497-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ANDRE VICTOR VILELA CAMILO MIGUEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL DES
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra 
decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, mantendo a aplicação do 
privilégio do tráfico privilegiado ao agravado.

2. O Tribunal Estadual aplicou o privilégio do art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, considerando que o 
agravado é primário, possui bons antecedentes e não há prova de que integrava organização 
criminosa.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a apreensão de expressiva quantidade de 
entorpecentes e outros elementos indicativos de tráfico habitual afastam a aplicação do tráfico 
privilegiado ao agravado.

III. Razões de decidir

4. A instância ordinária, soberana na análise dos fatos, concluiu que o agravado fazia jus ao 
benefício do tráfico privilegiado, diante de sua primariedade e seus bons antecedentes.

5. Inquéritos e processos penais em curso não são elementos idôneos para afastar a minorante, 
conforme assentado no Tema 1.139 do STJ.

6. O simples fato de o acusado ser conhecido pelos policiais por sua atuação no comércio ilícito 
não inviabiliza a concessão do tráfico privilegiado.

7. Desconstituir o entendimento adotado pelo Tribunal a quo demandaria maior incursão no 
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acervo fático-probatório, o que é vedado nesta via especial, por força da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A primariedade e bons antecedentes do réu são suficientes para a 
aplicação do tráfico privilegiado, salvo prova em contrário de dedicação a atividades criminosas. 
2. Inquéritos e processos penais em curso não afastam a minorante do tráfico privilegiado. 3. A 
análise de fatos e provas é vedada em sede de recurso especial, conforme Súmula 7/STJ."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/06, art. 33, §4º; CRFB/1988, art. 5º, LVII. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.128.183/MG, Rel. Min. Olindo 
Menezes, Sexta Turma, julgado em 11/10/2022; STJ, AREsp n. 2.580.811/MG, Rel. Min. 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJe de 6/12/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão de minha relatoria que conheceu do agravo a 

fim de não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 604-607).

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que basta a revaloração dos 

fatos reconhecidos na decisão de origem para se concluir que o agravado não faz jus à minorante 

do tráfico privilegiado. Aduz que "apreensão de expressiva quantidade de entorpecentes prontos 

para venda - 721,40g de maconha e 4,50g de crack - uma arma de fogo com munições, um 

caderno de contabilidade do tráfico de drogas, o conhecimento do autor pelos militares como 

GERENTE, sendo responsável por todo o tráfico de maconha, além de possuir envolvimento 

com homicídio, com as mesmas vestes utilizadas no homicídio encontradas na residência no dia 

dos fatos" (e-STJ, fl. 216) denota a habitualidade delitiva do agente, impedindo a concessão da 

benesse.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado, para que seja afastada a causa de diminuição de pena prevista no 

artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 

de infirmar os fundamentos da decisão agravada.
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O legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar tratamento diferenciado ao 

traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu meio de vida, por merecer 

menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais benéfico do que o traficante 

habitual.

O Tribunal Estadual, por maioria, aplicou o privilégio do art. 33, §4º, da Lei 

11.343/06 nos seguintes termos:
 
"No caso dos autos, verifico que o apelante não é reincidente, tampouco possui maus 
antecedentes, conforme atestado por suas CACs em doc. n.º 22, 44 e 55
Assim, considerando que o réu é primário e de bons antecedentes, é de se concluir 
pelo preenchimento do terceiro requisito exigido no aludido parágrafo 4º do art. 33 da 
Lei de Tóxicos, qual seja, o de não se dedicar à prática de atividades criminosas, sob 
pena de se ferirem os princípios constitucionais de presunção de inocência e do 
devido processo legal.
Acerca desse requisito, adotando-se uma interpretação sistemática e constitucional, o 
vocábulo “criminosas” apenas pode ser entendido como “crime”, ou seja, conduta 
típica, ilícita e culpável apurada com o devido processo legal e alcançada pelo 
trânsito em julgado, uma vez que o art. 5º, LVII, da CR/88, é claro em garantir a 
todos que “ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória”.
Nessa linha de raciocínio, se o agente é primário e possui bons antecedentes, não há 
que se falar em dedicação a atividades criminosas.
[...]
Portanto, em razão disso – de ser primário de bons antecedentes –, bem como não 
havendo nos autos prova de que ele integrava organização criminosa, não se tem 
dúvida de que o acusado faz jus à referida minorante." (e-STJ, fls. 495-496)

Na espécie, a instância ordinária, soberana na análise dos fatos, concluiu que o 

agravado fazia jus ao benefício do tráfico privilegiado, diante de sua incontestável primariedade 

e bons antecedentes.

Frisa-se que inquéritos e processos penais em curso não são elementos idôneos para 

afastar a minorante, conforme assentado no Tema 1.139 desta Corte Superior.

Ademais, "o simples fato de o acusado ser conhecido pelos policiais por sua atuação 

no comércio ilícito, fundamento estereotipado e ainda mais precário, também inviabiliza a 

negativa da figura privilegiada" (AgRg no AREsp n. 2.128.183/MG, relator Ministro Olindo 

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 

11/10/2022, DJe de 17/10/2022).

Dessa forma, desconstituir o entendimento adotado pelo Tribunal a quo, a fim de dar 

os contornos pretendidos pela acusação, demandaria maior incursão no acervo fático-probatório 

dos autos, o que é vedado nesta via especial, por força da Súmula 7/STJ.
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Nesses termos, colaciono o seguinte julgado:
 
"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE AÇÕES PENAIS EM CURSO PARA 
AFASTAR A MINORANTE. QUANTIDADE NÃO EXPRESSIVA DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA REDUTORA NO PATAMAR MÁXIMO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto por LUCAS contra decisão que inadmitiu o 
recurso especial. O Tribunal de origem afastou a aplicação da causa de diminuição de 
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, em razão de o réu ser conhecido 
no meio policial, possuir ações penais em curso, além da quantidade e natureza das 
drogas apreendidas (4,90g de maconha, 10g de cocaína e 10,70g de crack).
II. Questão em discussão
2. A questão central consiste em verificar a idoneidade dos fundamentos utilizados 
pelo Tribunal de origem para afastar a aplicação da causa de diminuição de pena do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, e se é possível a aplicação da referida minorante 
no patamar máximo.
III. Razões de decidir
3. O agravo é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão recorrida, sendo 
conhecido.
4. O Tribunal de origem afastou a aplicação da minorante com base em ações penais 
em curso, na alegação de que o réu era conhecido no meio policial, e na quantidade e 
natureza das drogas apreendidas.
Contudo, a jurisprudência do STJ, consolidada no julgamento do REsp 
1.977.027/PR (Tema Repetitivo n. 1.139), veda o uso de inquéritos ou ações 
penais em curso como fundamento para afastar a aplicação do § 4º do art. 33 da 
Lei n. 11.343/2006.
5. Ademais, a afirmação de que o réu era "conhecido no meio policial" constitui 
fundamento genérico e insuficiente para afastar a aplicação da benesse, 
conforme reiterado em precedentes do STJ.
6. A quantidade de droga apreendida (4,90g de maconha, 10g de cocaína e 10,70g de 
crack) não se revela expressiva a ponto de justificar o afastamento da causa de 
diminuição ou a redução da fração aplicada. Dessa forma, é possível a aplicação da 
minorante no seu patamar máximo de 2/3.
7. Redimensionada a pena, o regime inicial deve ser o aberto, e a pena privativa de 
liberdade substituída por duas restritivas de direitos, nos termos do art. 44 do Código 
Penal.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL PARA APLICAR A MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO 
NO GRAU MÁXIMO, FIXAR O REGIME ABERTO E SUBSTITUIR A PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS."
(AREsp n. 2.580.811/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 27/11/2024, DJe de 6/12/2024; grifou-se.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0374497-6 AREsp 2.771.581 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024230356834  03568343520238130024  10000233286210003  13957609  
24230356834  3568343520238130024

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : ANDRE VICTOR VILELA CAMILO MIGUEL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : ANDRE VICTOR VILELA CAMILO MIGUEL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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